
MUNICÍPIO DE PARNAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL 

PARNAÍBA - PIAUÍ 
CNPJ. 14.396.234/0001-04 sa aos 

PROCESSO ADM Nº 006/2624 
CONTRATO Nº. 006/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 001/2024 

LOCAÇÃO DE USO DE SOFTWARE, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE PARNAÍBA E A EMPRESA STS 
INFORMATICA LTDA - EPP. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA (PI), com sede na Praça da 
Graça, sn, Edifício Elias Ximenes do Prado, Centro, registrada nó CNPJ nº. 
14.396.234/0001-04, neste ato representada por seu Presidente Vereador DANIEL 
JACKSON ARAÚJO DE SOUZA, CPF Nº 003.045.693-21 brasileiro, solteiro, 
residente e domiciliada na cidade de Parnaíba (PI), adiante denominada de 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa STS INFORMÁTICA LTDA - EPP, 
CNPI nº. 73.726.333/0001-76, sediada na Rua Santa Luzia, 2480, Bairro Piçarra, CEP 
64.001-400, Teresina - PI, por seu sócio proprietário VICENTE MIRANDA, CPF Nº 
016.477-253-72, doravante denominado de CONTRATADO, firmam o presente 
Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a locação e 
assistência de uso do software descrito no anexo I, a disponibilidade do sistema, CRH — 
Gestão de Recursos Humanos, GLC — Gestão de Licitações e Contratos, GCAP — 
Gestão de compras e Almoxarifado, GTP — Gestão de Trâmite ce Processo, CGD — 
Controle Geral de Diárias, GDD( Gestor de digitalização de documentos + Ouvidoria 
permitindo praticidade na comunicação entre a Administração Pública e o Cidadão, 
Contracheque Online permitindo disponibilidade na emissão de contracheque via 
internet, Portal da Transparência com a publicação em tempo real dos dados e 
informações acerca de assuntos inerentes a este Poder Legislativo 2 CAFOR( Cadastro 
Único De Fornecedores) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO: O valor do 
presente Contrato é R$ 59.760,00 (cinquenta e nove mil e setecentos e sessenta reais). 
Parágrafo primeiro: o valor global do presente contrato será pago em 12 parcelas i iguais 
de R$ 4.980,00 (quatro mil novecentos e oitenta reais); 
Parágrafo segundo: os serviços devem ser iniciados de acordo com o objeto do 
presente contrato, de imediato após recebimento da ordem de serviço emitida pelo 
Câmara Municipal de Parnaiba - PI; 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos 
necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da (s) Câmara Municipal: 
Projeto Atividade 2001; Elemento de Despesa 33.90.40.06; Fonte de Recursos 500. q 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com o termo de referência, as cláusulas contratuais, e os termos de sua croposta; 

2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
4 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Contrato; 

5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal'Fatura da 
contratada, no que couber. 
6 - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada. 
7 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

8 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

9 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento 

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 14.133, de 2021. 

10 - Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em cesacordo com as 
especificações constantes neste no objeto do presente contrato; 

11- Impedir que terceiros executem os serviços objeto desta dispensa. ressalvados os 
casos autorizados pela Câmara Municipal de Parnaíba-Pi 
12 - Solicitar que seja refeito os serviços que não atenda às especificações constantes no 
termo de referência e objeto do presente contrato 
13 - Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio de 
servidor nomeado para esse fim. 
l4 - Efetuar o pagamento ao CONTRATADO de acordo com o estabelecido neste 
Contrato; 

15 - Comunicar imediatamente ao CONTRATADO qualquer irregularidade manifestada 
na execução do Contrato; 

l6 - A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as 
solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos por a Lei nº 
14.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 
17 - Atestar a execução do objeto deste Contrato por meio do setor competente. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
A - Compromete-se a entregar os SERVIÇOS com as seguintes especificações contidas 
no ANEXO — I do presente contrato: 
1 - Iniciar a execução dos serviços contratados de imediato após a assirztura deste 
2 - Contrato, recebimento da Nota de Empenho, expedição da Ordem de Serviço; 
3 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços em perfeito estado; 
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4 - Arcar com todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou 
venham a incidir, direta e indiretamente decorrentes da prestação dos serviços, bem 
como eventual dos custos dos serviços; 
5 - Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação para a 
execução exigidas, podendo a CONTRATANTE, a qualquer tempo, solicitar os 
documentos exigidos para o cadastro. 
6 - É obrigação do contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com ceficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 
7 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 
8 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada 
a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas é determinações em vigor; 
1 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante. 
12 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas —- CNDT. 
I3 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços; 
14 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
15 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
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16 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, equipamentos, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

17 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços. de modo a conduzi- 

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
19 - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste termo de 

referência. 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
20 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
21 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 

houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
22 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

23 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua croposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos da Lei nº 14,133, de 2021. 
24 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 
25 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas € 

legislação; 

26 - A proponente deverá realizar os serviços em sua sede ou em loca! apropriado, 

obedecendo todos os critérios de segurança e sigilo de acordo cem as especificações 
estabelecidas no presente Termo de Referência e ordem de serviço. 

27 - Não será permitida a subconiratação do objeto do presente contrato. 

B- DAS ESPECIFICAÇÕES TECNICAS DOS SERVIÇOS: 
O sistema informatizado, acompanhado de assistência e suporte técnico, é composto por 
um ou mais programas, em meio físico legível por máquinas em forma de módulos 

objeto, com os seguintes requisitos básicos: 
O sistema foi desenvolvido para operar em sistemas operacionais multiusuários: 
Windows. - Sistema integrado de administração financeira e controle — SIAFC, 
Controle e gestão pública — CGP. 

01 — Denominação dos módulos 

1. CRH — Gestão de Recursos Humanos, 
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1.1.GLC — Gestão de Licitações e Contratos, 

1.2. GCAP — Gestão de compras e Almoxarifado, 

1.3. GTP — Gestão de Trâmite de Processo, 

1.4. CGD — Controle Geral de Diárias, 

1.5. GDD - Gestor de digitalização de documentos 

1.6. Ouvidoria - permitindo praticidade na comunicação emtre a Administração 
Pública e o Cidadão. 

1.7.Contracheque Online - permitindo disponibilidade na emissão de contracheque 
via internet, 

1.8.Portal da Transparência com a publicação em tempo real dos dados e 
informações acerca de assuntos inerentes a este Poder Legislativo e 

1.9.CAFOR - Cadastro Único De Fornecedores para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Parnaíba — PI; 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO; 
i - O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, após a apresentação dos 

tecibos (em duas vias), sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições 
elencados na legislação em vigor. 

2 - O pagamento será realizado contado o prazo a partir do receDimento da nota fiscal 
ou fatura, através de transferência bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo fornecedor vencedor. 
3 - O pagamento decorrente do fornecimento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias 
após a apresentação de nota fiscal eletrônica, devidamente atestada pelo setor 

competente. 
4 - Todas as certidões fiscais, tributárias e previdenciárias devem estar regulares por 

ocasião da solicitação de pagamento, conforme segue: 
5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da empresa, através de Certidões expedidas pelos órgãos 
competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 
é - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 
FGTS, através da apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
7 - Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS, 
através da apresentação da CND — Certidão Negativa de Débito; 
8 - Prova de situação regular perante a Justiça Trabalhista, por meio da apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
9 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a 
Câmara Municipal atestar o fornecimento. 
10 - A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal. 
li - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes ao 
fornecimento ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a empresa fornecedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

EE Praça da Graça. 433. Edifício Elias Ximenes do Prado — Centro —- CEP: 64200-305 
Fones: (86) 3321-1512 — Ouvidoria (86) 3322-9465 - Parnaíba — 21 

e-mail: camaranho Shomnai! com — www pamaiba piles.br 



E
 

Eu
 

MUNICÍPIO DE PARNAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL 

PARNAÍBA - PIAUÍ 
CNPJ. 14.396.234/0001-04 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Administração. 
12 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
I3 - Constatada a situação de irregularidade da empresa fornecedora deverá ser 
providenciada a notificação por escrito, podendo ser por e-mail, para que, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis regularize sua situação, ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração. 
14 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Câmara 
Municipal de Parnaíba/PI deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto a 
inadimplência, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento dos créditos devidos. 
15 - Persistindo a irregularidade a Câmara Municipal de Parnaíba/PI deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão da contratação nos autos de processo correspondente, 
assegurada a empresa fornecedora a ampla defesa. 
16 - Havendo efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, 
sendo somente rescindida a contratação, caso a empresa não regularize sua situação. 
17 - Se houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura, a mesma será devolvida à 
fornecedora para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação da nova nota fiscal/fatura, sem quaiquer ônus 
ou correção a ser paga pela Câmara Municipal de Pamaiba/PI. 
18 - Os materiais com entrega imediata, dos quais não resultará obrigações futuras, o 
instrumento contratual poderá ser substituído pela solicitação de fornecimento é nota de 
empenho do valor da proposta do fornecedor. 

CLÁUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS; 
A - O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma na hipótese de 
prestação dos serviços: 
1 - Provisoriamente, pelo fiscal de contrato, mediante termo detalhado, no prazo de 02 
(dois) dias quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
previamente definidos no contrato; 
2 - Definitivamente, pelo fiscal de contrato ou por comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado no prazo de 15 (quinze) dias que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; 
3 - Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 
deverão ser definidos no instrumento convocatório e/ou no contrato; 
4 - No termo detalhado deverá conter no mínimo as seguintes informações: data de 
recebimento e/ou da execução dos serviços, marca ou modelo dos SERVIÇOS, número 
do termo, valor da prestação da prestação de serviço ou SERVIÇOS; 
é - Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e 
demais documentos pertinentes; 
6 - Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de recebimento deverá 
ser subscrito pelos dois de acordo com as competências de cada: 
7- A Comissão será designada por no mínimo dois servicores. um deles 
obrigatoriamente sendo o fiscal técnico do contrato, para os casos de contratações de 
fornecimento que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso I do art. 75, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, ou para os casos de contratações de serviços que 
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ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021; 

8 - O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato; 
9- O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da aquisição dos Serviços a que se 
refere a parcela a ser paga; 
11 - O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pzgos à Contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
12 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório: 
15 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única entrega do objeto do 
presente contrato até que sejam sanadas todas as eventuais pendêrcies que possam vir a 
ser apontadas no recebimento Provisório; 
14 - Os SERVIÇOS oriundos do objeto do presente contrato poderão ser rejeitados, no 
todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
15 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.113 de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que no que refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação é pagamento; 
l6 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança: 
17 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato; 
18 - O recebimento do serviço deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim, 
representando a Câmara Municipal de Parnaíba-Pi. 

CLÁUSULA OITAVA - DA LIQUIDAÇÃO; 
1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
aié 15 (dezesseis) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis em 
situação excepcional devidamente justificada; 
Z - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 e quando os crecores sejam 
Microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, Serviços rural pessoa 
física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do art. 
3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006, o prazo será reduzido pela metade; 
3 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nata Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários & essenciais do documento, zais como: 
a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão Contratante; 
d) o periodo respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à Contratante; 
5 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta or-line ao Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à Cocumentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021: 
6 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação. no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas; 
7 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do coniratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante; 
8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa conside-ada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes = necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos; 
9 - Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o 
contraditório e a ampla defesa; 
I0 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, csso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF: 

CLÁUSULA NONA - PRAZO DE PAGAMENTO; 
1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
finalização da liquidação da despesa; 
2 - Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou forçz meior que impeça a 
liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a 
sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa 
originalmente estava inscrita; 
3 - No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral 
da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito. permanecenco o saldo 
remanescente na mesma posição da ordem cronológica; 
4 - Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, deve incidir sobre o valor 
faturado cláusula de atualização monetária baseada na média aritmética simples do 
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Indice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e Índice Geral de Preços — Disponibilidade Interna (IGP- 
Di) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso; 

CLÁUSULA DÉCIMA - FORMA DE PAGAMENTO; 
1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 

3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 

4 - independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente; 

5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos £ 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA 
ADMINISTRAÇÃO - RESCISÃO CONTRATUAL - Constitui motivo para rescisão 
do presente o descumprimento pelas partes das condições estabelecidas na proposta, 
além das demais clausulas deste contrato, assim como as normas contidas na Lei 
14.133/21, 
Parágrafo único. Aplicam-se ao presente Contrato e aos omissos, subsidiariamente, o 
Código Civil, a Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 — Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor, e demais normas legais pertinentes; 

A - O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, constantes nos 

artigos 104, 124, 137, 138 e 13 da lei 14.133/21 e suas alterações; 

B - Aplicam-se à execução deste Contrato e, especialmente, nos casos omissos, a Lei 

14.133/21 e o Código Civil Brasileiro. 
€ - O impedimento e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar requererá a 
instauração de processo de responsabilização. com observância dos artigos 158, 159 e 
160 da Lei nº 14.133/2021. 
D - Na aplicação das sanções serão considerados art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 
2021: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO - 
ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: A - A vigência do presente Contrato terá início 
em: 16/01/2024, término em: 31/12/2024. Nos termos dos artigos 105, 106, 107 e 125, 
da Lei 14.135. 
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Parágrafo único - O presente contrato poderá ser prorrogável no todo ou em partes por 

meio de termo aditivo na forma dos da Lei Federal nº 14.133/21. A prorrogação de que 
trata este item é condicionada ao Atesto. pela autoridade competente, de que as 
condições e os pregos permanecem vantajosos para a Adininistração, permitidos a 
negociação com o contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REGIME: A locação contratada nos 
termos deste instrumento confere ao contratante o direito não exclusivo e intransferível 

de usar o sistema em uma única unidade central de processamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO SISTEMA: O sistema é composto por um ou 
mais programas, em meio físico legível por máquinas em forma dz múódulo objeto, 
sendo eventualmente acompanhado de material escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PARALISAÇÃO: Será considzrado motivo para 
a paralisação dos serviços e posterior rescisão do presente termo o atraso de pagamento 
dos valores faturados por mais de trinta dias. No Sistema de Contebilidade Pública 
Informatizada, a atividade “empenhar” será bloqueada ou suspensa, sempre que o 
sistema verificar a falta de pagamento da locação, com mais de 40 dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO PRAZO DE INÍCIO - A contratante se 
compromete a entregar nos prazos hábeis para implantação, as informações necessárias 
na forma a ser definida pela contratada, que será objeto de instrução detalhada, 
verbalmente ou por escrito. Após o fornecimento dos dados a contrataca terá o prazo de 
uma semana para implantação e disponibilização do sistema para uso da contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO DIREITO DE USO - O sistema é de exclusiva 
propriedade da contratada ou de empresa por ela representada, constituindo o seu 

licenciamento em simples direito de uso da cópia pelo contratante, que expressamente 
se obriga a: 

1, - Não copiar ou reproduzir o sistema no todo ou em parte, excsto as cópias de 
segurança ou backup”s recomendadas pela contratada. 
2. - Não fornecer ou tornar disponíveis a terceiros quaisquer materiais ou copias 

adicionais do sistema, inclusive planilhas, formulários ou relatórios de saida. 

3. - Não sub licenciar, ceder ou de outra forma transferir o licenciamento de uso do 

sistema ou quaisquer direitos e obrigações decorrentes deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: CONTROLE DE USO - O contratante é 
responsável pela supervisão, administração e controle do uso dos sistemas e se obriga a 
tratar como segredo comercial, quaisquer informações, dados, processos, formulas, 
códigos, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos e modelos relativos ao sistema, 
inclusive planilhas, formulários e relatórios de saída, utilizando-os apenas para as 

finalidades previstas no licenciamento, não podendo revelá-los ou facilitar a revelação a 

terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: PROTEÇÃO - A contratada poderá. e com isso o 
contratante expressamente concorda introduzir meios de proteção contra copias e uso 
indevido no sistema, mesmo que tais meios impliquem na destruição de arquivos ou 
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registros no caso de tentativa de violação ou mau uso, sendo a responsabilidade por tais 
eventos inteiramente assumidos pelo usuário contratante. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: VERIFICAÇÃO DE USO - A contrazante permitirá a 
qualquer tempo o acesso de auditores da contratada a seus equipamentos e a verificação 
do uso correto dos sistemas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO - Os 
sistemas objeto do presente contrato serão constantemente aperfeiçoados pela 
contratada, que entregará a contratante novas versões atualizadas sem aumento do custo 
de locação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: SERVIÇOS COMPLEMENTARES - 
Compreendem os serviços complementares no uso do sistema, de responsabilidade da 
contratada: 

1.- O treinamento de funcionários designados pela contratante. 
2.- A implementação de parâmetros de cálculo, assessoria, alterações necessárias ao 
bom funcionamento do sistema. 

3.- À correção de eventuais erros que surgirem em sua execução. 
4.- O acréscimo de serviços ou atividades a serem processadas pelos sistemas, 
recomendados ou exigidos pelos órgãos públicos competentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: ACOMPANHAMENTO - A contratante 
compromete-se em manter funcionários do Poder legislativo que atuarão nos serviços de 
utilização dos sistemas e alimentação de dados do poder Legislativo — os funcionários 
do Poder Legislativo serão instruídos pelos técnicos da contratada. reservando-se esta O 
direito de se manifestar sobre a falta de condições de aprendizagem desses funcionários 
ou sobre a resistência a implantação dos sistemas, sendo nesse caso substituídos pela 
contratante. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: CIRCULARES - Com relação ao Sistema de 
Contabilidade Pública Informatizada, a contratada, instruirá mersalmente, através de 

circulares técnicas a usuária contratante quanto: 

1.- Principais procedimentos de rotina, de acordo com a época do ano, a serem 
tomados para o perfeito funcionamento do objeto do sistema. 

2.- As eventuais alterações, atualizações ou acréscimos de exigências dos órgãos 
oficiais, incorporadas as novas versões do sistema. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: DO REAJUSTE DE PREÇOS - Não haverá 
reajuste dos preços. conforme o disposto na Lei nº. 10.192/2001. publicada no Diário 
Oficial da União em 16/02/2001, ficando assegurado o direito de revisão, desde que 
motivo superveniente a justifique. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: DA LICITAÇÃO: O presente Contrato foi objeto 
de Dispensa de Licitação art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO: A CONTRATANTE 
providenciará a publicação deste Contrato na imprensa oficial, em forma resumida, em 
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obediência ao estabelecido na Lei nº. 14.133/21. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: ACOMPANHAMENTO - A contratante 
compromete-se a disponibilizar serviços de suporte técnico quando solicitado pela 
contratante no período de garantia dos SERVIÇOS adquiridos ou serviços prestados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: DIREITOS GERAIS - Além, das cláusulas 
contratuais deste termo, os contratantes declaram conhecer e sujeitar-se às normas da 
Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA: MULTA; 
A - Fica estipulada a multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor total do 
contrato, devida pela contratada se provocar a rescisão do presente termo. Multa: 
|- Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento); 
2 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Leinº 14.133, de 2021. 
3 - Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrate, no caso de 
inexecução total do objeto. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA; DA GARANTIA: Os serviços do objeto 
deste contrato têm garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor, 
sendo de inteira responsabilidade de a CONTRATADA Responsabilizar-se pelos vícios 
e danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO - A 
CONTRATANTE designara um fiscal de contrato para acompanhar a execução do 
presente contrato em conformidade com o art. 117 da Lei nº. 14.133/21. 
A — Da Fiscalização Técnica: 
| - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Câmara Municipal, conforme as competências determinadas 
na legislação municipal; 
2 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, $1º); 3.13 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 
técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para à correção; 
3 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato; 
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5 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, era tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou & 

prorrogação contratual. 
B — Da Fiscalização Administrativa: 

[- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, conforme as competências 

determinadas na legislação municipal; 
II - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
DI - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com visias à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual do contrato sob sua responsabilicade, com vistas à 
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS; Os casos 
omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Códigos de Defesa de Consumidor — e 
normas e princípios gerais dos contratos, além do contido na Legislação Municipal. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO; 
A - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 
| - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, = vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato; 

2 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual; 

c) caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contrazual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação. 

3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
4 - Nesta hipótese, aplicam-se também os aris. 138 e 139 da Lei nº 14.133/21; 

5 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 
6 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
7- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) - balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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b) - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
<) - Indenizações e multas. 
7 - À extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS; 
A - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto será 
conforme o Termo de Referência, anexo a este Contrato, assim como: 
I- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 
2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
3 - As comunicações entre a Câmara Municipal e a Contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim; 
4 - À Câmara Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 
5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal 
poderá convocar o representante da empresa Contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6 - o acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação consistem na 
verificação da conformidade da execução da prestação do serviço ou entrega de 
Serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, podendo ser exercido 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, ra forma do 
art. 117 da Leinº 14.133/21; 
7 - o acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação por servidores 
designados por Portaria, incumbirá acompanhar a execução dos serviços, determinando 
à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento da 
contratação. 
8 - À fiscalização será exercida no interesse da Câmara Municipal de Parnaíba e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do 
Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
B — O regime de execução contratual, seguirá os seguintes moldes: 
1 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior âquelas que ultrapassarem a sua 
competência, conforme as competências determinadas na legislação municipal; 
2 - O gestor do contrato irá coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alisrações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 

3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais, conforme as competências determinadas na legislação municipal; 

4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 
5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso; 

6 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
7 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valer 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA: DO FORO: As partes elegem o foro da cidade 
de Parnaíba (PI), para dirimir quaisquer dúvidas e questões oriundas do presente 
Contrato, desde que não seja possível resolvê-las prévia e amigavelmente. 
E. por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 05 (três) vias de 
igual teor, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os seus reais e 

jurídicos efeitos. 

Parnaíba (PN), 16 de janeiro de 2024. 

f f . f | ; 
é fresno” AA srs 

CÂMARA MUNICHAL DE PARNAÍBA S INFORMATICA LTDA- EPP 
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CONTRATANTE CONTRATADA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DO OBJETO - LOCAÇÃO DE USO DE SOFTWARE - SISTEMA INTEGRADO 

DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE - GESTOR DE 

RECURSOS HUMAMOS - PARA CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAIBA-PI. 

1 - DA JUSTIFICATIVA: 

1.1. A contratação se faz necessária por ser considerada oportuna € imprescindível bem 

como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 

visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas. 

2 - DAS ESPECIFICAÇÕES TECNICAS DO PRODUTO: 

2.1. O sistema informatizado, acompanhado de assistência e suporte técnico, é composto 

por um ou mais programas, em meio fisico legível por máquinas em forma de módulos 

objeto, com os seguintes requisitos básicos: 

2.2. O sistema foi desenvolvido para operar em sistemas operacionais multiusuários: 

Windows. - Sistema integrado de administração financeira e controle — SIAFC, Controle 

e gestão pública — CGP; 

A — Denominação dos módulos 

1. CRH- Gestão de Recursos Humanos, 

1.1.GLC — Gestão de Licitações e Contratos, 

1.2. GCAP — Gestão de compras e Almoxarifado, 

1.3. GTP — Gestão de Trâmite de Processo, 

1.4. CGD - Controle Geral de Diárias, 

1.5. GDD - Gestor de digitalização de documentos 

1.6. Ouvidoria - permitindo praticidade na comunicação entre a Administração 

Pública e o Cidadão, 

1.7.Contracheque Online - permitindo disponibilidade na emissão de contracheque 

via internet, 

1.8.Portal da Transparência com a publicação em tempo real dos dados e informações 

acerca de assuntos inerentes a este Poder Legislativo e 

1.9.CAFOR - Cadasiro Único De Fornecedores para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Parnaíba — PI; 

3 - DA PESQUISA DE PREÇOS: 
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3.1. A pesquisa de preço dos serviços se deu a partir de consulta a empresas do 
seguimento do objeto. assim como em sites governamentais correlatos, tais como: 
(https:/Awww.teepi.te.br/), (https://www,. gov.br/pncp/pt-br) que afere preços com base 

+ ias 1 e em contratações similares de certames semelhantes. 

4- DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. O valor médio estimado mensal para a contratação é de R$ 4.980,00 (quatro mil 
novecentos e oitenta reais), conforme o Relatório de Cotação; 

5 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

5.1. Salienta-se que na referida contratação, ser concedido o tratamento diferenciado 
& simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar 
presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: 
Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. 
5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferenciaimente apenas os 
fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente 

6- DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: 

6.1. A contratação será realizada por dispensa hicitação nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

7-DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: 

7.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO, atendidas todas 
as especificações constantes neste Termo de Referência. 

8-DA SUBCONTRATAÇÃO: 

8.1. É vedado, à Contratada, subcontratar, total ou parcialmente, do objeto ora 
ajustado. 

9.0 - PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

9.1. - O prazo estimado da contratação é de 12 (doze) meses, e deverá ser prestado na 
cidade de PARNAÍBA - PI, podendo ser prorrogado na forma da lei através de Termo 
Aditivo. CAMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA - PI. Os serviços ora 
contratados serão realizados na sede da Câmara Municipal, sendo responsável pela 
fiscalização do contrato servidor designado. 

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência 
e seus anexos. 
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10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento. 
10.3. Comunicar a fornecedora sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido para que seja substituído, reparado ou corrigido, no 
prazo de até 30 (trinta) dias. 
10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa fornecedora, 
através do servidor designado. 
10.5. Efetuar o pagamento à empresa fornecedora no valor correspondente ao 
fornecimento, constante da proposta final, no prazo e forma estabelecidos neste Termo 
de Referência. 

10.6. A Câmara Municipal de Parnaíiba/PI não responderá por quaisquer 
compromissos assumidos pela empresa fomecedora com terceiros, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da fornecedora, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

11 - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA: 

11.1. A empresa deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos € as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e, ainda: 
11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as descrições específicas. 
ii.3. Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
a contar da notificação da Câmara Municipal de Parnaíba/PI, o material com avarias 
ou defeitos. 

11.5. Comunicar à Câmera Municipal de Parnaiba/PI, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
11.6. Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo licitatório. 
11.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do fornecimento. 

12 - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇAO: 

12.1. Será designado servidor responsável como representante da administração para 
acompanhar e fiscalizar a execução e entrega dos materiais, que deverá comunicar as 

ocorrências relacionadas com o fornecimento e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos abservados, 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
empresa fornecedora, inclusive perante aos terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da administração ou de seus agentes. 
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12.3. O representante da Câmara Municipal de Parnaíba/PI informará as ocorrências 
relacionadas com a execução do fornecimento, indicando data e nome do funcionário 
eventualmente envolvido, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados, encaminhando à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

13 - PAGAMENTO; 

13.1. O pagamento será realizado contado o prazo a partir do recebimento da nota 
fiscal ou fatura, através de transferência bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo fornecedor vencedor. 
13.2. O pagamento decorrente do fornecimento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) 
dias após a apresentação de nota fiscal eletrônica, devidamente atestada pelo setor 
competente. 

13.3. Todas as certidões fiscais, tributárias e previdenciárias devem estar regulares por 
ocasião da solicitação de pagamento, conforme segue: 
13.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da empresa, através de Certidões expedidas pelos óreãos 
competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão: 
13.5. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 
FGTS, através da apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
13.6. Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social- 
INSS, através da apresentação da CND — Certidão Negativa de Débito: 
13.7. Prova de situação regular perante a Justiça Trabalhista, por meio da apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
15.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que a Câmara Municipal atestar o fornecimento. 
13.9. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal. 
13.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes ao 
fornecimento ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a empresa fornecedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- 
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Administração. 
13.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
13.12. Constatada a situação de irregularidade da empresa fornecedora deverá ser 
providenciada a notificação por escrito, podendo ser por e-mail, para que, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis regularize sua situação, ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração. 
15.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Câmara Municipal de Parnaíha/PI deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto a 
inadimplência, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento dos créditos devidos. 
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13.14. Persistindo a irregularidade a Câmara Municipal de Parnaíba/PI deverá adotar 
as medidas necessárias à rescisão da contratação nos autos de processo correspondente. 
assegurada a empresa fornecedora a ampla defesa. 
13.15. Havendo efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, 
sendo somente rescindida a contratação, caso a empresa não regularize sua situação. 
13.16. Se houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura, a mesma será devolvida à 
fornecedora para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação da nova nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus 
ou correção a ser paga pela Câmara Municipal de Parnaíiba/PI 
13.17. Os materiais com entrega imediata, dos quais não resultará obrigações futuras, 
o instrumento contratual poderá ser substituído peia solicitação de fornecimento é nota 
de empenho do valor da proposta do fornecedor. 

HlgngaoHnsa Silva 
Agente de Contratação —- CMP/PI 
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Teresina, 02 de janeiro de 2024. 

Excelentíssimo Senhor 
Daniel Jacksen Araújo de Souza 
DD Presidente da Câmara Municipal da Cidade de Parnaíba - PI 
Parnaíba - Piauí 

Ref.: Proposta de Serviços Técnicos Especializados 

Senhor Presidente, 

Trazemos à sua apreciação as informações contidas na presente proposta, cujo 
objeto consiste na disponibilização, manutenção, treinamento de pessoal é demais servicos 
necessários para o perfeito funcionamento de módulos do Sistema Integrado de 
Administração Financeira e Controle (SIAFC). Referido sistema foi desenvolvido e é 
mantido pela equipe técnica da proponente (Anexo 01), permitindo. além de adequada 
obediência ao dever de prestar contas, o correto cumprimento das normas jurídicas que 
dispõem sobre a transparência das contas públicas, na forma determinada na Lei ds 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e o direito de acesso à 
informação regulado na Lei nº 12.527/2011. 

Consideramos que os dados e informações contidos no presente instrumento 
são relevantes para a compreensão sobre as exigências legais e técnicas que envolvem o 
objeto da contração, facilitando um juízo sobre as rotinas e funcionalidades que compõem 
cada módulo proposto do referido sistema e um adequado entendimento sobre o seu 
ambiente. Mas, ao mesmo tempo, ficamos ao inteiro dispor para receber os eventuais 
pedidos de explicação, assim como providenciar, da forma mais rápida « eficiente possível, 
todas as informações adicionais necessárias. 

Atenciosamente 

/ 

Vicente Miranda 
Diretor 
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PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

1 IDENTIFICAÇÃO 

1.1 Das Partes e do Objeto 

Com fundamento nas disposições contidas no art. 427 é seguintes da Lei nº 

10,406/2002 (Código Civil). a Proponente apresenta, para fins de análise e posterior 

aceitação, o conjunto de dados e informações que formalizam sua declaração de vontade 
relativamente à prestação de serviços a seguir caracterizado: 

* Solicitante/Aceitante: Câmara Municipal de Parnaíba - Piauí; 

e Proponente: STS Informática Ltda. - EPP - CNPJ 73.726.333/0001-76 e 

Inscrição Municipal 064.126-0, com domicílio na Rua Santa Luzia, 2480/S - Picarra - 

64015-012 — Teresina/PI. 

* Objeto: Sistema Integrado de Administração Financeira e Controle - 

SIAFC; 

* Natureza do objeto: prestação de serviços técnicos especializados. 

1.2 Descrição dos Serviços Propostos 

1.2.1 Da Conformidade Legal 

Para cumprir regularmente o dever da transparência, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) determina que os entes públicos 

devem adotar sistema integrado de administração financeira e controle. in verbis: 

Art. 48, Omissis 

$ 1º A transparência será assegurada também mediante: 
Omissis 

HH - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda 
a padrão minimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União é 40 disposto no 
art. 48-A. (grifamos) 

Por sua vez, quando estabelece o padrão de qualidade « ser seguido pelo 

indigitado sistema integrado, o Decreto nº 10.540/2020 tecnicamente o classifica como 

solução de tecnologia da informação formada por um conjunto de módulos, in verhis: 

pod 
é '



E
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Art. 1º A transparência da gestão fiscal de todos os entes federativos em relação à 
adoção de Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle - Siafic, será assegurada pela observância do padrão mínimo de 
qualidade estabelecido neste Decreto e do disposto no art. 48-A da Le: Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000. sem prejuizo de outras disposições previstas em lei ou em atos 
normativos aplicáveis. 

S 1º O Sigfic corresponde à solução de tecnologia da informação mantida e 
gerenciada pelo Poder Executivo, incluídos os módulos complementares, as ferramentas e 
as informações dela derivados, utilizada por tedos os Poderes e órgãos referidos no am. 2) da 
Lei Complementar nº IG! de 2000. incluídas as defensorias públicas de cada ente federativo. 
resguardada a autonomia. é tem à finalidade de registrar os atos e fatos relacionados com à 
administração orçamentária, financeira é patrimonial e controlar e permitir a evidenciação. no 
minimo: 

Omissis 

5 3º Para fins do disposto no $ 1º. entende-se como Siafic mantido e gerenciado pelo 
Poder Executivo a responsabilidade pela contratação ou desenvolvimento, pela 
manutenção e atualização do Siafic e pela definição das regras contábeis > das políticas de 
acesso e segurança da informação. aplicáveis aos Poderes é aos órgãos de cada ente federativo. 
com ou sem rateio de despesas. (prifamos) 

Como se vê, do ponto de vista técnico, o Município não é obrigado a 

desenvolver a sua própria solução de tecnologia da informação, pois lhe compete escolher 

e decidir! pela contratação do sistema integrado existente, desde que preencha os requisitos 

de qualidade definidos na legislação de regência, cabendo ao fornecedor garantir a 

manutenção e a atualização. 

Assim, tendo por base essa noção das exigências lezais e técnicas, a 

proponente STS Informática Ltda.-EPP concebeu, estruturou e maniém funcionando, 

desde o exercício de 2010, o sistema integrado de administração financeira e controle 

(SIAFC), que é a solução de tecnologia da informação desenvolvida nara os Municipios 

onde presta os serviços estratégicos tipificados na Lei nº 8.666/63 (art. 6º, XIX). 

Desse modo, o SIAFC é um hem jurídico incorpóreo singular (Lei nº 

10.406/2002, ar. 89) composto por um conjunto de módulos interligados e 

interdependentes, que permitem a praticabilidade das atividades administrativas e a 

exequibilidade concomitante da disponibilização das informações na rede mundial de 

computadores (internet), em tempo real, na forma determinada a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000, art. 48. $1º, [e H1). 

Nessa condição de solução de tecnologia da informação, através do Processo 

nº 910935335, o Instituto Nacional da Propriedade Industria! reconheceu a proponente 

STS Informática Ltda.-EPP como legítima proprietária da marca SIAFC (documento 

anexo 02), o que lhe assegura a faculdade de permitir o seu uso regular pelo município 

adotante. 

" Adotar significa “Optar ou decidir-se por: escolher. preferir”. in: HOLANDA FERREIRA, Aurélio Buarque 
de. Dicionário Aurélio Eletrônico — Século XXI. Versão 3.0. Lexicon Informática Lida. Rio de Janeiro: 
Editora Nova Fronteira. novembro 1999, verbete adotar.



1.2.2 Estrutura e Composição do SIAFC 

Com essa visão, o SIAFC foi desenvolvido e tem sua atualização garantida de 
forma estruturada em três segmentos de partes inter-relacionadas e interdependentes. que 
são: núcleo básico, núcleo complementar e transparência. O srimeiro segmento, 
denominado de núcleo básico, é composto pelo módulo de Adminissração (ADMIN) e peio 
módulo de Controle e Gestão Pública (CGP). 

Em termos operacionais, o módulo ADMIN reúne os inssramentos de suporte 
de tecnologia da informação fundamental e imprescindível para o planejamento, a 
coordenação, a execução. « descentralização, a delegação de competência, o controle e a 
auditoria das ações do ente público adotante, mediante cocrdenação central da 
Administração. Por sua vez, através do módulo Controle e Gestão Pública (CGP). o 
sistema registra os atos e fatos relacionados com a administração orçamentária, financeira 
e patrimonial do ente publico adotante, cumprindo as determinações cortidas no Decreto nº 
10.540/2020 (am. 1º, S 1º, incisos | à XI1). Com isso, o SIAFC estã apto a viabilizar o 

cumprimento regular dos requisitos de segurança e contábeis definidos na Portaria MF nº 
548/2010. 

Ainda quanto à estruturação básica, o múcieo complemenier é composto por 12 
(doze) módulos. representando segmentos específicos da Administração do ente público, 
que viabilizam a operacionalização de atividades especificas de modo integrado, mediante 
ferramentas próprias da engenharia de sistemas: Gestão de Recursos Humanos (GRH): 
Gestão de Licitações e Contratos (GLC); Gestão de Compras, Almoxarifado e Patrimônio 
(GCAP): Gestão de Trâmite de Processos (GTP); Gestão de Tributos Municipais (GTM): 
Gestão de Multas de Trânsito (GMT); Gestão Eletrônica de Documentos (GED); Gestão 
Fiscal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (ONFS-e): Módulo de 
Ouvidoria: Módulo de Contracheque online: Módulo Cadastro de Ferrecedores (CAFOR): 
Gestão do Dinheiro Direto nas Unidades Municipais (GDDUM); e Cortrole Gerencial de 

Diárias (CGD). 

Complementando sua finalidade básica, o núcleo de transparência reúne c 
conjunto de meios eletrônicos de amplo acesso público necessários para disponibilizar as 
informações na rede mundial de computadores (internet), em tempo real. 



1.2.3 Descrição dos Módulos 

À - Núcleo Básico 

t E Ee rss 
Denominação do Módulo | Descrição 

| Módulo de controle central do SIAFC, na forua deerminado no. | Administrador - ADMIN | Decreto nº 10.540/2020 é na Portaria nº 5482010 do Ministério 
| da Fazenda. 

| 
| 

| 

12 Controle « Gestão 
Publica - CGP 

Tendo por base as disposições contidas no Decreto nº 
10.540/2020 (art. 1º. 1º, incisos ] à XII), esse módulo permite a 
elaboração do planejamento e execução dos orçamentos públicos: controla a gestão de precatórios; faz a execução 
orçamentária. financeira, patrimonial e contásil possibilitando o 
registro contábil de convênios e contratos com 6 
acompanhamento físico e financeiro de «ua execução: gera a 
contabilidade pública, permitindo auditoria da consistência da 
movimentação contábil na forma determinaga ra legislação em 
vigor e em obediência às formalidades exigidas pelo MCASP e 

SAGRES. 

Tribunal de Contas do Estado do Piau relativamente ao | 

H - Núcleo complementar 
Denominação do Módulo Descrição 

1.1 Gestão de Recursos 

Humanos - GRH 

Controla ioda a gestão de pessoal na mma exigida no 
ordenamento jurídico em vigor, gerando as folhas de pagamento 
e respectivos instrumentos exigidos peles úrzãos de controle 
interno e extemo (RAIS, DIRF. GFIP, etc.) interagindo com 
outros módulos do SIAFC, o GRH integra-se zo contexto da 
execução orçamentária e financeira. sujeito à transparência, 
permitindo o controle da gestão de Pessoal na forma exigida no 
ordenamento jurídico, podendo ser adorado por entidades 
privadas e públicas. 

Nas entidades públicas. o módulo está especialmente 

arquitetura de sofhrare e hardware pensadz para atender uma 
estrutura governamental híbrida, permite o controle simultâneo 
da Administração Pública Municipal dirsta e indireta. 
particularizando, em cada caso. o regramento previdenciário a 
ser obedecido. 

O banca de dados está estruturado num conjunto de tabelas 

remuneração e controle externo. A gestão de vínculos controla as 
rotinas relativas a provimento e investidura. segundo a estrutura 
de cargos que compõem o quadro de pessosl. A gestão de 
movimentação controla os assentamentos individuais dos 
servidores, relativamente a todas as alterações promovidas na 

relativos à obrigação decorrente do vínculo laberal. permitindo a 
elaboração de folhas de pagamentos e controle dos respectivos 
encargos. A gestão do controle externo permite operacionalizar 

| toda a dinâmica de informações a serem preszadas para os órgãos 

| pessoal, especialmente: 
| a) o Tribunal de Contas do Estade do Piaui - TCE/PL para 

ajustado à política de administração mimicipal. Com sua. 

que permitem controlar o quadro de pessoal em quatro, 
segmentos de rotinas de gestão: vínculas. movimentação. | 

vida funcional, enquanto durar o vínculo com = Administração. | 
A gestão da remuneração controle todos os direitos é deveres | 

federais. estaduais e municipais que fiscalizam a gestão de 



| geração do SAGRES - Folha: 
bja Caixa Econômica Federal e Ministério da Previdência e Assistência Social, através do atendimento automático as ' Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à | Previdência Social (SEFIP) 

| cha Receita Federal do Brasil. para geração dos dados e | informações relativos ao Imposto de Renca e demais tributos federais com incidência sobre o vínculo laboral; 

para geração das informações relativas ao E-Social e aquelas relativas à RAIS: 
e) o Ministério da Previdência e Assistência Social, para geração das informações relativas ao regime geral de previdência social (RGPS); 
É) órgão próprio do Ministério do Trabalho. gerando as | informações exigidas para controle de informações relativas às | contratações laborais: 

| &) à sociedade. através do Portal da Transparência. | viabilizando o controle social. 
| O módulo GRH reúne características de processamento | multiempresa, multitarefa e multiustário. com permissão de | acesso por órgãos da Administração Direta e entidades da | Administração Indireta, essas quando existentes na | administração municipal. Com isso, no contexto da informática | jurídica em que se insere, sua adoção e uso devem permitir a melhor eficiência dos módulos transecionais que compõem o 

suporte à tomada de decisão. 

d) o Ministério do Planejamento e Administração Geral, | 

SIAFC. garantindo controle seguro e informações gerenciais para | 

| 11.2 Gestão de Licitações e 
Contratos - GLC 

Tem por finalidade básica facilitar a operacionalização das rotinas relativas aos procedimentos de contratação nas entidades 

regidos pela Lei nº 8.666/1993. que instituiu as modalidades convite, concorrência. tomada de preces. leilão e concurso, e pela Lei nº 10.520/2002, que instituiu a modalidade de licitação denominada pregão. Além disso. leva em consideração as 

| 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da | Administração Pública Federal. 

públicas. Para tanto, operacionaliza procedimentos licitatórios | 

disposições contidas na Lei nº 141332021 e na Lei nº] 

11,3 Gestão de Compras 
| Almoxarifado e Patrimônio - 

— 

GCAP 

O módulo de gestão de compras, almoxarifado e patrimônio | controla os bens públicos incluindo: o cantrole das metas e ações |do PPA: as aquisições de bens especificadas em contratos. | operacionalizando os demais procedimentos de compras e | controle dos bens de consumo com gestão de almoxarifados e | dos bens de natureza permanente, incluindo depreciação e baixas | na forma determinada no MCASP, 

| 

| 
FL.4 Gestão de Trâmite de 

Processos - GTP 

Controla os processos administrativos em trâmite no ente público, desde a recepção no protocolo até o arquivamento. permitindo a digitalização dos documentos com respectivo controle de recuperação e disponibilização no Portal da Transparência, = 

H.5 Gestão de Tributos 
Municipais - GTM 

Controla toda a gestão administrativa relativa ao lançamento é efetiva arrecadação d= todos os tributos 

Certidões necessárias para o ajuizamento de cções de cobrança, | gerando todas as informações requeridas pelo MCASP. Como instrumento de gestão tributária, facilia à praticabilidade das | rotinas de controle do cadastro de contribuintes. automatizando o 

| municipais, permitindo o controle da dívida ativa e emissão das . 
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lançamento dos tributos de ofício e controlando os lançamentos 
| por homologação. Além disso: automatiza a emissão das guias 
ou documentos de arrecadação. fazendo c controle automático 

| dos pagamentos através dos arquivos de retorno das instituições 
| financeiras credenciadas: controla as metas bimestrais de 
arrecadação, na forma determinada na LRF; controla a gestão de 

| divida ativa, etc; 
[L.6 Gestão de Multas de Controla a emissão [o cobrança de infrações relativas ao psinsito 

Trânsito - GMT de competência municipal. na forma determinada na Lei n 
9.503/97 e demais dispositivos legais em vigor. 

1.7 Gestão de Digitalização Fr emp ai gay e pe dos documentos 
de Docniéits DD envolvidos na gestão pública. em tempo real. 

| H.8 Gestão Fiscal do Permite a emissão de notas fiscais eletronicamente com o 
| Imposto Sobre Serviços de | respectivo controle da escrituração fiscal necessária. 

Qualquer Natureza — ISS | 
GNFS-e 

Canal de comunicação via internet, entre = Administração e o 
- eo E cidadão. permitindo a este ohter informações de seu interesse de 

TI: Módulo de Ouvidoria forma rápida, simples e eficiente, na a determinada na Lei nº 
13.4602017. 

O módulo disponibiliza o contracheque de forma eletrônica aos 
. servidores públicos municipais. após prévio cadastro, sendo 

Tete mg ao necessárias present iifirações nd matrícula, RG. 
CPF. email, lotação e senha possibilitando o hábil acesso através 
do sítio oficial do município. o 

ELLE Cadastro de O módulo operacionaliza as rotinas próprias de cadastro de 
Fornecederes - CAFOR fornecedores do Município. de forma eletrônica, na forma 

determinada no art. 34 e seguintes da Lei nº 8.656/93. 

Operacionalização das atividades de empenho, liquidação. 
| LIZ Gestão do dinheiro | conmrole de pagamentos e prestação de contas dos recursos do 

| direito nas unidades programa dinheiro direto nas unidades municipais efetivadas 
municipais - GDDUM eletronicamente, permitindo ampla transparência na aplicação 

| dos recursos, em tempo real, na rede mundial de computadores. 
| Hi - Núcleo de Transparência 

Contracheque online 

Módulo Descrição 

| Módulo que concentra as informações dos Hancos de dados. 
permitindo a disponibilização. em tempo real. na rede mundial | 

HI] Portal da | de computadores (internet) dos dados e informações 
Transparência determinados na legislação, com especialidade na Lei 

Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - e 
na Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. 
Através do conjunto de ferramentas de informática e tecnologia | 

| da informação, mantém na rede mundial ce computadores as 
| HL2 Sítio oficial | condições necessárias para o perfeito funcionamento do sítio 

eletrônico vinculado a um domínio oficial do Estado do Piauí, na 
forma determinada na Lei nº 12.527/2011 (am. 8º, 8 29). 

2 DA PROPOSTA DE SERVIÇOS 

2.1 Objetivo 

Pelo presente instrumento a proponente se compromete a disponibilizar para a 

Câmara Municipal de Parnaíba, viabilizando a adoção determinada na Lei Complementar 
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nº 101/2000 (art. 48, 8 1º, II), o Sistema Integrado de Administração Financeira é 

Contrele (SIAFC) de sua propriedade, garantindo o funcionamento e a atualização dos 

seguintes módulos: 

| “Núcleo | Denominação do Módulo 

| À Núcleo Básico | 11 Administrador - ADMIN 
H - Núcleo | IL.1 Gestão de Recursos Humanos - GRH 

| Complementar (1.2 Gestão de Trâmite de Processos - GTP 
o, | H.3 Controle Gerencial de Diárias - CGD 
| HI - Núcleo de | 
| Transparência | [1.1 Portal da Transparência 
l | 

Ao mesmo tempo. a Proponente também se compromete a manter, a dar o 

suporte técnico, a ministrar os treinamentos, a prestar o apoio logístico e os demais 

serviços de tecnologia da informação necessários para o perfeito funcionamento do SIAFC. 

abrangendo: 

| - a colaboração no estudo e adequação das normas legais e técnicas qu: 

regem o ambiente do sistema; 

H - a realização de treinamento do pessoal cadastrado come usuários, na 

forma determinada no parágrafo único do artigo 1º da Portaria nº 548/2010 do Ministério 

da Fazenda; 

IH - a conversão de dados eventualmente existentes para formação do banco de 

dados do módulo GRH, tendo como origem folhas de pagamento disponibilizadas peia 

Solicitante; 

IV - Treinamentos, da seguinte forma: 

a) capacitação do pessoal de núcleos estratégicos e gerenciais sobre as 

normas do Direito Municipal que envolvam o ambiente dos módulos disponibilizados: 

b) treinamento de pessoal de apoio burocrático sobre os fundamentos técnicos 

e legais das atividades e rotinas específicas dos módulos disponibilizados; 

V - Apoio e suporte técnico na padronização dos formulários necessários 

aos serviços: 

VI - Suporte técnico e manutenção permanente: concluídos os trabalhos de 

implementação das condições básicas de funcionamento dos serviços aqui propostos, STS 

Informática continuará prestando o suporte técnico e a manutenção necessária ao perfeito 

funcionamento dos módulos descritos (ADMIN e Portal da Transparência) pelo prazo da 

contratação estabelecido no instrumento contratual: 
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VIH - Forma de Contratação - Quanto à forma de contratação do sistema 

integrado aqui apresentado como objeto da proposta, a Proponente declara sujeitar-se às 

normas legais e procedimentais que regem a matéria, razão porque aguarda que a 
Solicitante cumpra as formalidades adequadas ao caso concreto; 

VII - Arquivos e Segurança dos Dados - O Sistema Integrado ds 

Administração Financeira e Controle (SIAFC), que é objeto do presente contrato; 

a) funcionará com os módulos aplicativos disponibilizados interligados ro 

ambiente world wide web (www), regendo-se pelos comandos de segurança de dados 

pessoais determinados na Lei nº 13.709/2018; 

b) será executado em plataforma de cloud computing, mediante ferramentas e 

instrumentos próprios disponibilizados e mantidos pela Proponente: 

c) processará os dados e informações registrados pelos usuários. no exato 

momento em que estes executam as rotinas e tarefas administrativas: 

d) replicará os dados e informações registrados pelos usuários autorizados para 

um segundo servidor de dados dedicado e interligado à rede mundial de computadores 

tinternet); 

e) alimentará, automaticamente, o Sítio Oficial de responsabilidade da 

Solicitante, que é mantido na rede mundial de computadores (Portal da Transparência), 

na forma determinada na Lei Complementar nº 101/2000 (art. 48. 8 1º. Il e II) e na Lei nº 

12.527/2011 (am. 8º, 8 2º), em tempo real, possibilitando o acesso a qualquer internauta. 

IX - Acesso ao Sistema - O acesso ao SIAFC será realizado através dos 

computadores disponibilizados e mantidos pela Solicitante, nas unidades administrativas 

que a compõem, com acesso online através do sistema World Wide Web, utilizando-se. 

preferencialmente, o navegador Google Chrome. Para tanto: 

aj a presente proposta prevê a disponibilização de acesso 20 SIAFC e 

treinamento de uso dos funcionários da Solicitante por técnicos da Proponente, de acordo 

com programação estabelecida de comum acordo no momento da implementação dos 

serviços; 

bja Solicitante viabilizará o acesso dos técnicos credenciados pela Proponente 

a todas as dependências onde deva ser disponibilizado o acesso aos móculos do sistema, de 

acordo com o acerto prévio entre as partes. 
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3 ESTRATÉGIA 

Os serviços serão prestados na Câmara Municipal de Parnaíba, conforme as 

peculiaridades específicas e o acordo de vontade entre as partes, em datas previamente 

acertadas entre a proponente STS Informática Ltda.-EPP e a Administração Municipal. 

Para os cursos/treinamentos realizado em Parnaiba, a Administração fornecerá as 

instalações físicas. Data Show e demais recursos de apoio. 

4 CUSTOS 

Pela prestação de serviços objeto da presente proposta, durante o exercício de 

2024, a Administração Municipal pagará a importância total de R$ 59.760,00 (cinquenta 

e nove mil e setecentos e sessenta reais), valor esse que será divido em 12 (doze) parcelas 

mensais, cada uma no valor de R$ 4.980,00 (quatro mil e novecerios e oitenta reais). 

correspondendo ao período de janeiro a dezembro de 2024. As parcelas deverão ser 

pagas até o dia 10 do mês subsequente ao da competência do serviço prestado. 

5 REQUISITOS DE HARDWARE E SOFTWARE 

Os módulos do sistema integrado de administração financeira e controle 

(SIAFC) funcionarão em rede de computadores instalada e disponível nas unidades 

administrativas que compõem a Câmara Municipal de Parnaíba, na forma a seguir. 

5.1 Administração 

A administração da rede e do SIAFC será de responsabilidade do Administrador, na 

forma determinada no inciso II do parágrafo único do artigo 1º da Porteria nº 548, de 22 de 

novembro de 2010, do Ministério da Fazenda, a quem cabe: 

a) cadastrar os usuários do SIAFC, designando-lhes código próprio de acesso, 

mediante autorização expressa de cada chefia imediata ou de servidor da Administração 

hierarquicamente superior; 

b) colher de cada usuário o Termo de Responsabilidade pelo uso adequado do 

SIAFC; 

c) manter e operar o ambiente computacional do SIAFC, sendo encarregado de 

instalar, suportar e manter servidores e bancos de dados incluindo os instrumentos técnicos 

de backups: 
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d) baixar e instalar as versões de programas que sejam requeridos pela 

Administração para aperfeiçoamento das rotinas de trabalho, ou sejam obrigatórias em 

razão de disposições legais: 

e) apurar as responsabilidades de usuários em razão de irregularidades 

cometidas na introdução ou alteração de dados no SIAFC, quandc impliquem na sua 

qualidade e veracidade, especificando em instrumento próprio e código do usuário, a 

operação realizada. a data é hora exata da operação; 

f) providenciar as cópias de segurança periódicas da base de dados do SIAFC, 

que permita a sua recuperação em caso de incidente ou falha e adotar os demais 

procedimentos necessários para a segurança e normalidade dos serviços. 

5.2 Hardware 

Precisamente em relação à disponibilização das informações em tempo real. 

o SIAFC é composto por um conjunto de módulos que trabalham em rede, de forma 

interligada e interdependente, garantindo a atualização automática des bancos de dados e 

respectiva replicação dos dados e informações pela sistemática denominada de 

“processamento em nuvens” (cloud computing). Uma vez armazenados, os dados e 

informações são replicados para um servidor dedicado na rede mundial de computadores 

Unterner) que, por sua vez, pode ser acessado por qualquer internauta ziraves do endereço 

eletrônico oficial da entidade adotante do sistema. 

Para compartilhamento dos dados e informações do sistema, a Administração 

deve disponibilizar para os servidores autorizados computadores individuais com acesso à 

rede. observando: configuração recomendada de | GB de memória RAM: processador com 

desempenho equivalente a 2.0 GHz; disco rígido igual ou superior a 100 GB; drive de CD 

ROM; placa de rede de 10/100 MBPS, impressora jato de tinta ou laser capaz de imprimir 

com perfeição os códigos de barras padrão FEBRABAN. As estações de trabalho deverão 

estar configuradas com sistema operacional WINDOWS XP ou versão superior e o 

servidor com sistema operacional Linux, distribuição CentOS de 62 bits, versão 5.8 ou 

superior. 

A Administração Municipal adotante do sistema viabilizará 2 acesso dos 

técnicos credenciados a todas as dependências onde devam sér disponibilizados os 

módulos do SIAFC. de acordo com acerto prévio entre as partes. Após a instalação, os 

técnicos da proponente disponibilizarão para o órgão contratante devidamente credenciado 

pela Administração Municipal a senha mesira que permitirá o cadastramento de usuários 
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e funções aos sistemas. As licenças dos softwares básicos e de apoio, tais come sistema 

operacional e bancos de dados, serão de responsabilidade da Administração Municipal. 

6 VALIDADE DA PROPOSTA 

A presente proposta tem validade de 30 (trinta) dias. 

Atenciosamente, 

fa 
cente Miranda 

Diretor 
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ANEXO 01 — Da Proponente 

Descrição detalhada da proponente. contendo o 
histórico e currículo da Empresa e dos Diretores e 
principais técnicos que se responsabilizarão pelos 
trabalhos. 

1 HISTÓRICO 

STS Informática Ltda.-EPP é empresa de pequeno porte aa forma definida 

no artigo 3º e seguintes da Lei Complementar nº 123/2006. Nessa condição, exercs 

atividades voltadas para o mercado de bens e serviços na área de informática é tecnologia 

da informação. desde a sua constituição. em || de novembro de 1993. Na época da sua 

fundação. o contrato social, em sua Cláusula II, estabelecia que: "a sociedade explorará o 

ramo de comércio de equipamentos materiais e suprimentos de informática e escritórios: 

comércio e locação de software e prestação de serviços de treinamento e outros na área de 

informática”. 

Por força de sua inclusão no SIMPLES nacional, em razão das disposições 

contidas na Lei Complementar nº 123/2006, desde o ano de 2008, a empresa exerce a 

atividade de prestação de serviços na área de informática e tecnologia da informação, 

cujo objeto social, devidamente cadastrado na Secretaria da Receita Federal, inclui as 

seguintes atividades e respectivos códigos: 

a) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

customizáveis - CNAE 6202-3/00:; 

b) Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

- CNAE 6209-1/00; 

c) Outras atividades de serviços prestados principalmente as empresas não 

especificado anteriormente - CNAE 8299-7/99: 

Em harmonia com sua finalidade social e empresarial, em seus 27 anos de 

existência, a empresa granjeou a confiança de muitos municípios do Piauí e Maranhão 

desenvolvendo, implantando e dando manutenção em soluções de informática nas áreas de 

contabilidade pública, tributos, folha de pagamento, controle de processos, controle de 

bens (almoxarifados e patrimônio), gestão de trânsito municipal, licitações, portal da 

transparência, digitalização de documentos, etc. O principal objetivo é arender plenamente 

as entidades públicas municipais no cumprimento das obrigações de planejamento, 
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controle e gestão pública, garantindo ampla transparência, na forma determinada na 
legislação de regência. 

Em razão das alterações da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal - promovidas pela Lei Complementar nº 131/2099, desde o ano de 
2010 a empresa estruturou e mantém o sistema integrado de administração financeira e 
controle. que atende ao padrão de qualidade determinado pelo Poder Executivo da União, 
através do Decreto nº 10.540/2020, ao disposto na Portaria nº 548/2010 do Ministério ca 
Fazenda e às exigências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí - TCE/PL. 

2 CURRÍCULO DA EMPRESA PROPONENTE 

2.1 Identificação 

s Razão Social: STS Informática Lida. - EPP. 

e CNPJ: 73.726.333/0001-76. 

* Localização: Rua Santa Luzia, 2480. Bairro Piçarra, Teresina-PI. 

CEP: 64.015-012. 

e Telefone - central: (86)3222-3173. 

* E-mail: contatofistsin formatica.com 

o Site: htip;//wavw stsinformatica com 

s Data de constituição: 11 de novembro de 1993, 

2.2 Quadro Societário: 

a) Vicente Miranda; 

b) Robson Tomé Vieira de Miranda: 

c) Evandro Sousa de Abreu; 

d) Eurípedes Fernandes da Silva Neto; 

e) Edson Fernandes de Brito e Amaral. 

2.3 Quadro técnico 

O pessoal técnico, que atuará no cumprimento do objeto contido na presente 
proposta, é o seguinte:
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2.3.1 Vicente Miranda. 

É Bacharel em Direito é Advogado. inscrito na OAB/P! com o nº 8734, e 

Pedagogo, formado pela Universidade Federal do Piauí, possuindo as seguintes 

especializações: 

* Especialização em Controle e Gestão Municipal — Instituto de Estudos 

Jurídicos — IEJ, Universidade Federal do Piauí — UFPI — Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós- 

Graduação. 462 horas, periodo de 2002 a 2003. 

* Especialização em Direito Fiscal e Tributário — Instituto de Estudes 

Jurídicos — TEJ, Universidade Federal do Piauí — UFPI — Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós- 
Graduação, 450 horas, período de 2003 a 2004. 

s Especialização em Administração Pública — Universidade Federal do 

Piauí — UFPI — Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, 480 horas, período de 2004 a 

2005. 

* Especialização em História do Brasil - Universidade Federal do Piau: - 

UFPI — Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, 450 horas, periodo de 2005 a 2007. 

e Especialização em Direito Civil e Processo Civil - Assembléia 

Legislativa/FAET - em andamento. 

É sócio-diretor da empresa desde a sua criação, em 1993. com atuação 

principalmente em apoio jurídico e treinamento. 

e-mail: miranda(astsinformatica.com 

2.3.2 Robson Tomé Vieira de Miranda. 

Bacharel em Direito pela Faculdade Estácio - CEUT. É sócio-administrativo 

da empresa desde maio de 2007, com atuação principalmente em apoio administrativo e 

financeiro. 

e-mail: robsonfistsinformatica.com 

2.3.3 Evandro Sousa de Abreu, 

Bacharel em Direito e Bacharel em Ciências da Computação pela 

Universidade Estadual do Piauí, com Pós-graduação latu sensu, especialização em 

Engenharia de Software pelo Centro de Ensino Unificado de Teresina - CEUT. Pós- 
graduação stricto sensu, mestrado, em andamento, pelo Centro de Estudos Avançados do 

Recife - CESAR. É sócio cotista da empresa, exercendo a função de Engenheiro de 
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Sistemas, com atuação principalmente na análise, desenvolvimesta e manutenção de 
sistemas, 

e-mail: cvandro(stsinformatica.com 

2.3.4 Eurípedes Fernandes da Silva Neto. 

Bacharel em Direito e Graduado em Tecnologia em Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas pela Fundação Universidade do Tocantins. É especialista 
em Engenharia de Software pelo Centro de Ensino Unificado de Teresina - CEUT. É sócio 
cotista da empresa e atua como Engenheiro de Sistemas, sendo o responsável pela gerência 
de implantação de sistemas. 

e-mail: curipedestusisinformatica.com 

2.3.5 Edson Fernandes de Brito e Amaral. 

Bacharel em Ciências da Computação pela Universidade Federal do 
Piauí. Tem pós-graduação latx sensu, especialização, em Tecnologias da informação para a 
web pelo Centro de Ensino Unificado de Teresina - CEUT. É sócio cotista da empresg e 
atua como Engenheiro de Sistemas com atuação principalmente na análise. 
desenvolvimento e manutenção de sistemas. 

e-mail: edson stsinformatica.com 

2.3.6 Reginaldo Aguiar Linhares. 

É bacharel em Administração de Empresas e em Ciências Contábeis. É 
especialista em Gestão pública Municipal pela Universidade Federz! do Piauí. Atua na 
empresa principalmente na área de logística e treinamento. 

e-mail: resivaldoMisisinformatica.com 

2.3.7 Elizeu Paes Landim de Brito 

Assistente Técnico com graduação em andamento. 

e-mail: elizeu(asisinforimatica.com 
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Documento Anexo 82 — Registro da Marca SIAFC 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Rerastero da Economia 
Istituto Raco-ai da Prapradado Ind stat 
Esetora de Marças Desenhos Ingustnas e Indicações Geograizas 

Certificado de registro de marca 

Data de Ceposto 
Cais ca concessão 

Fm as «nérca 

Tautar 

ENS) 
Engersço 

Apreseniação 
Natureza 

Processo nº: 910835335 

O Instituto Nacional da Propriedade industrial, para garantia da propriedade e 32 uso exclusivo, 
certifica que a marca abaixo reproduzida encontra-se registrada nos termos das normas legais e 

regularmente em vigor mediante as seguintes caracteristicas e condições: 

SIAFC 

parada 
BeERAIZO:S 
Fepaias 

STS INFORMÁTICA LTDA - EPP [BRIPI 
7a726533000278 
RUA SANTA LUZIA, Nº 2480 - PICARRA 400 t=00 Terasna. 
PIAU! BRASIL 

tésia 
arca de Produto 
Ers 
5 
Programas se computador gravacos. Programas Se computador, 
gravados (programas) 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

IMERODE INSUAIÇÃO E DATADE ABERTURA STERN 6 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ariisos 

MATRIZ . CADASTRAL 

NOTE EMPREGARIAL 
STS INFORMATICA LTDA 

TETULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANIASIA! ; PORTE 

STS INFORMATICA [EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRESTIPAL 

52.09-1.00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnoiogia da informação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
52.99-7.98 - Ouiras =tividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
62.02-3-00 » Desenvolvimento « licenciamento de programas de computador customizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
286-2 - Sociedade Empresária Limiada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R SANTA LUZIA 2480 im 

CER SAIRRODISTRSO MUNUCIRIO ur 
6a dis-giz PICARRA TERESINA a! 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 
(86) 3222-3473 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFRS 
um. 

EITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 8H 0/2003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
ad Rd rama 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.419, ds 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 93/01/2024 as 11:38:40 (data e hora de Brasília). Página: 1H 
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Aguas-da Teresina Saneamento SPE S.A 
ÁGUAS DE CNPIZ7. 157 A7A/0DD7-06 = 1,E:195955574 
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cer GRU |] NOMERG DO HEoRÓNETRO 

goi- osso Bo754s i Y185143866 

EXQRDMIAS - CATEOOBIAS (TIRO TRMÇA 

tuo, 1 Comercial - Normal 

[ [a ESTURA | cOsmRneM 18 ] tmergra 
| ANTERORBI (12/2623 1369 | 
[ATUAL 03/01/2024 1387 | a | 
rom JARRA DETARRAS, = 
| RESIDENCIAL DESCRIÇÃO E a 

[mos PM term 8 qmop | E 9 , 
| VALOR DE $ DT q 185,07 
| | > Comercidi-Normal 18 ma 185,87 

) 

> es e am 

ARPSCACAO DO CORTE / AUTO RELIGACAS BELO CONSUMINOR E PASSIVEL DE | 
MULTA NO Valor DE Ag' 16 65 á RÉ S Bra 

| CORTE à PARTIR DE: nNotricação  (EBIEAoDa 
mas do vencimento, 2 não pagamento desta lalura ocaslonerá a susnensindos sen içoe, 

es Federais nº 11. 425/2007, Am, dO, inciso Ve nº. 8,0577105, Am. 6º, 50º, inciso ll, 

cogacrEn net ico ancas na cu era os" at, eo arenana narra een 

| E 2 1 132 2.25. em. CuoroLnes 

[Dara DA EMESÃO: 93/01/2828 HORA DA EMIESÃO: 17: 36 | 

Ena COM PIX 

AGUAS D' 

CKB TERESINA 

12427659-8 misto E ei/2024 

VENCIMENTO : VALDRAPAGAR 
15/01/2024 3, a | 

ToBaeaa3 5 7e141535900 1 “sezezaisoos 8 Rosi Donas 1 

RI 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição:  73.726.333/0001-76 
Razão 

Social: 

Endereço: RUA SANTA LUZIA, 2480 / PICARRA / TERESINA / PI / 64001-800 

STS INFORMATICA LTDA 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cóbrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/12/2023 a 21/01/2024 

Certificação Número: 2023122301590426095809 

Informação obtida em 03/01/2024 13:35:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



us A MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

K T ; Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: STS INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 73.726.333/0001-78 

Ressalvado q direito de a Fazenta Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é ceriificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas & créditos tributários administrados pela Secretaris da Receita Federal do Brasit (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da Uniãc (DAU) junto 2 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional! (PGFN). 

Esta ceriidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo. gera todos os órgãos e fundos públicos da adminisiração direta a ele vinculados. Refere-se à situação co 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGEN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a'a 'd' do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1391. 

A aceiiação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos 
endereços <http://rib.gov.br> ou <hitpiwara pgin.gov,br>, 

Ceriidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emilkia às 15:58:36 do dia 31/10/2023 <hora e data de Brasillia>. 
válida até 28/04/2024. 
Código de controle da certidão: DSBC .774D.3FB4A. BIA? 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

- Resultado da Confirmação de 
Autenticidade de Certidão 

“CNP: /3.726.333/0001-76 

Código de Controle: D68C.774D.3FB4.BIAZ 

Data da Emissão: 31/1 0/2023 

Hora da Emissão: 15:58:36 

-Tipo Certidão: Negativa 
aa 

Certidão Negativa emitida em 31/10/2023, com validade 
até 28/04/2024, 



FS GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
h SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA 

nº 2312047372633300017601 
RAZÃO SOCIAL 

STSINFORMATICA LTDA - EPP 

na BAIRRO OU DISTRITO 
RUA SANTA LUZIA 2480 SUL PICARRA 

MUNICÍPIO CEP 
ERESINA GADISOI? 
CRRCENPIN [INSCRIÇÃO ESTADUAL 

73.726.333/0001-76 19.427.561-5 

- 

Ressalvado o direito de « Fazenda Estadual cobrar e mserever quaisquer dividas de responsabilidade dosujeito 
passivo acima identificado que vizrem a ser apuradas. certíica-se que'o mesmo encontra-se em SITUAÇÃO 
FISCAL REGULAR. 

Ceridão enunda com base na Portaria GSF nº 105 06. de 12 de abril de 2006. 

Quiniquer rasura ou entenda mvaiidará este documento. 

Vabdade deste documento, 60 Csessentãi| dias contados «la data de sua enussão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 04/12/2023, ÀS 15:30:37 

VALIDA ATÉ 02/02/2024 

Chave puro Autenticação: SOFI-DTAS-ALOB-BA LO 9DOP-aBSDSAME-ETCO 
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

ut 231273726333000176 

(E mitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE PÉ nº BI2015; 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

73.726.333/0001..76 

NOME RAZÃO SOCIAL 

S ISINFORMATICALTDA - EPP 

Ressalvado o direito da Procuradoria Geral de Estado de inscrever e cobrar dividas que venham a ser apuvadas, certífico para 

os devidos fins. q requerimento dota) interessado(a). que, revendo às registros da Seção de Divida Ariva da Procuradoria Geral) 

do Estado do Plant. verifiquei nada existir em nôme do(a) requerente acima identificado(a) aré a presente data-e horário. e. para 
constar, foi eimitida a presente certidão. 

Procuradoria Geral de Estado 

Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 04/12:2023, ÀS 19:17:19 

“VÁLIDA ATÉ 0303202 

An
i 

Chave para Autenticação: 3FSC-00A0-1DOZ-BACA-SSDO-775A-CAZC-BEIO 



FREE A Es VALIDAR CERTIDAD NEGATIVA 

Chada: * 



Ria; ESTADO DO PIAUÍ Folha na 
fe PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA 

E SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF 

COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO 

CÓDIGO DE CONTROLE: 0103400/23-68 

CPF/CNPJ:  73.728.333/0001-76 

Contribuinte: STS INFORMATICA LTDA - EPP 

Ceriificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, o contribuinte 

acima identificado está quite em relação a tributos e multas por descumprimento de obrigação 

estabelecida na legislação municipal, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e 

inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser pesteriormente apurados em seu 

nome, conforme estabelecem os aris. 456 e 457 da Lei Complementar nº 4.974, de 26 de 

* dezembro de 2016 (Código Tributário do Município de Teresina). 

Emissão: Teresina-P|, as 08:18:05 h, do dia 2023/12/05 

Validade: 2024/03/04 

Ceriidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 

Observações: 

- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na intemnet, 

no endereço hitp:/hmaw teresina pi.gov.br 

- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

- Certidão emilida conforme modelo definido no anexo 1, do Decreto nº 11333/2011. 

Código autenticidade: C2SD74DICESFSATA 

ã Nº Via: 



Confia Lempar 

Número da coridão * fasige-da ouponticidnda 

Casbsanoizass | |C25DTADICFIFDATA 

CERTIDÃO AUTÊNTICA 

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO 

Lavradonodia 0522020 55 0Mt8 

valida sto DAD3/DORA 

i GHZ Código controle ER PI R Rat 

Em nome do contribuinte abaixo identificado: 

CPFICNPJ: 75,728. 923/0001-75  Coniibuinis: STS INFORMATICA LTDA - EPP 

Endereço: RUA SANTA LUZIA, 2480 Complemento: Bairro: BAIRRO PIGARRA Cidade: TERESINA Estado: [alo 

Cep: 64071-800 

Para melhor acessar o site utilize: 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU 

CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO Nº 3199849 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 

distribuição de feitos mentidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, 

Processo Judicia! Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), 

ressaivadas as ie un pa abaixo, NÃO ce Fig o FALÊNCIA. CONCORDATA; 

UDICIAL, inclusive nos JUIZADOS 

ESPECIAIS ONE E CRIMINAIS (ECC sj e em andamento nas unidades judiciárias do Poder 

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de: 

RAZÃO SOCIAL:STS INFORMATICA LTDA. - EPP 
CNPJ: 73726333000176, REPRESENTANTE LEGAL: VICENTE MIRANDA 
ENDEREÇO: RUA SANTA LUZIA, 2480 
BAIRRO: PIÇARRA, MUNICÍPIO: TERESINA - PI 

OBSERVAÇÕES: 

* | Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 ca Corregedoria- 
Geral da Justiça do Estado do Piauí; 

*- Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL; 

* Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pele solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatario ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão; 

- Esta ceridão não contempla os processos em tramitação no 2º Grau de jurisdição Co 
Tribunal de Justiça do Estado do Piaul, que deverão ser obieto de 

* Não existe conexão com qualquer ouira base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL 

- Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em 03 de Janeiro de 2024 às 13 h 45 min 

A autenticidade desta ceriidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www tjpijus.br), | nk “Ceriidão 
Negativa de 1º Instância”. Certidão Nº 3199849. Cócigo verificador: 
8€154.BD988B.3004E.6B245 
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Certidão Negativa Unificada 4º instancia 
(themisconsulta/certidao) 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRIBUIÇÃO DE 1º INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 
Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial 

CERTIDÃO VÁLIDA 

Número: 3199849 

Código verificador. 80164.BD98B:3004E.5B245 

Requerente: STS INFORMATICA LTDA. - EPP 

CNPJ: 73726333000176 

Representante legal: VICENTE MIRANDA 

Endereço: - RUA SANTA LUZIA, 2480 

Bairro: PIÇARRA 

Aunicipio/U'F: TERESINA - Pi 

Data de expedição: 03/01/2024 13:45:07 

Data de validade: 03/03/2024 

Clique aqui. (themisconsulta/certidao/pdf/3199849- é Es 
ia in fe94d33cad 170 tdafstacBdBrr0bb317) 

A Certidão negativa segue o estabelecido no Provimento Nº D 13/2017 
(nitp/Avunatipijus.or/corregedoria/uploads/atos/2458.pdf) da Comegedoria Geral da “ustiça 

TemisWeb & Tribunal de Justiça de Estado.de Piaui - TUPI 
Desenvolvido pala Secrataria de Tecnologia da informação e Comunicação - STIC 



Nome: Sis INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

ENPS: 13.726.333/0001-75 

Certidão nº: :45950598/2023 
Expedição: 04/09/2024, &s 10:23748 
Valicade: 02/03/2024 —- 180 (cento e oltênta) dias, cortados da data 
de sua expedição. 

STS INFORMATICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscritola) 
73.726.333/0001-76, NÃO CONSTA cono inadimplente no 

ai de Devedores Trabalhistas. 
ida com base nos arts. 642-A e S883-A da Consolidacão 
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Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 12,440/2011 
:«e-no. Bro 01/2022 da COST, de 2l. de qansiro de 2022 . 

[a tantes desta Certidão são de responsabilidade cos 
Trib: Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atésta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais, 

o certidão co ondiciona-se à verificação de suúa 

iribenai Soperior do Trabalha na 

Juve tstoqjus. pr). 

portal do 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas sonstam Ds dadss 

Trabalho quanto às obrigações 

transitada em julgado cu em 

ciusive no concernente aos 

a honorários, a custas, ia 

emclumeéncos ou a recolhimentos determinados em Lei; cu decorrentes 

de-execução de acordos firmados perante o Ministério poblico do 

E ação Prévia cu demais títulos que, por 

iver força executiva. 


